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EMENDA Nº 4, AO PROJETO DE LEI Nº 637, DE 2021
Insira-se artigo ao projeto de lei em epigrafe, onde couber, renumerando-se os demais, com a seguinte redação
“Artigo nº -. A base de cálculo do imposto é:
I - o valor da operação ou prestação no Estado de origem para o cálculo do imposto devido a esse Estado;

II- o valor da operação ou prestação no Estado de destino, para o cálculo do imposto devido a esse Estado;

III - nas hipóteses prevista no art. 12 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, para calcular o imposto devido ao Estado de origem e ao de destino e corresponde ao valor da operação ou ao preço do serviço.

§ 1º Integra a base de cálculo do imposto, conforme Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996
2 º O imposto a pagar ao Estado de destino será o valor correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado de destino e a interestadual.
3 º Utilizar-se-á, para os efeitos do inciso I e II:
a) - a alíquota prevista para a operação ou prestação interestadual, para estabelecer a base de cálculo da operação ou da prestação no Estado de origem;
b) a alíquota prevista para a operação ou prestação interna, para estabelecer a base de cálculo da operação ou prestação no Estado de destino.
§ 4º Utilizar-se-á, para os efeitos do inciso II, a alíquota prevista para a operação ou prestação interna no Estado de destino para estabelecer a base de cálculo da operação ou da prestação.” (NR)
Justificativa
Essa emenda estabelece que, nas operações e prestações interestaduais destinadas a consumidor final contribuinte do imposto, na fixação da base de cálculo do ICMS devido ao estado de origem deverá ser utilizada a alíquota interestadual e, na fixação da base de cálculo do ICMS devido ao estado de destino, deverá ser utilizada a alíquota interna desse Estado, metodologia adotada por alguns entes subnacionais desde o início da previsão constitucional do diferencial de alíquotas.

E visa deixar explicita que, como em todos os casos, também nos casos de operações ou prestações interestaduais destinadas a consumidor final, contribuinte ou não do imposto, o ICMS integra sua própria base de cálculo.

Sala das Sessões, em 29/9/2021.

a) Professora Bebel
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